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Resumo 

As políticas públicas educacionais de inclusão social têm se mostrado essenciais para promover 

uma sociedade mais justa e igualitária. A inclusão social por meio da educação requer uma 

abordagem abrangente e holística, que englobe desde o acesso à escola até a permanência e o 

sucesso dos estudantes. Pensando nisso, esse artigo traz como objetivo principal identificar as 

políticas públicas educacionais de inclusão social que têm se mostrado efetivas na promoção de 

uma educação acessível, equitativa e de qualidade para todos os indivíduos. Para isso, este artigo 

foi construído com base em uma revisão literária de caráter qualitativo, subsidiado por artigos, 

revistas científicas e outras publicações na área da educação, tendo autores como Farias; 

Bezerra; Malusá, (2018); Caimi e Luz (2018); Teixeira (2019); Coelho (2020), Mendes e Reis 

(2021) como principais referências à construção desse artigo. Sendo assim, como resultados, 

acredita-se que é crucial que haja investimentos e ações concretas para suprir essas lacunas, 

garantindo que esses alunos tenham acesso a recursos adequados e profissionais capacitados. A 

presença de salas de recursos multifuncionais e de professores especializados é fundamental para 

a promoção da inclusão e para assegurar uma educação de qualidade e equitativa para todos os 

estudantes, independentemente de suas necessidades individuais. Contudo, é importante ressaltar 

que as políticas públicas educacionais de inclusão social devem ser acompanhadas de 

mecanismos de monitoramento e avaliação para verificar sua efetividade e realizar ajustes 

necessários. O envolvimento de todos os atores envolvidos no processo educacional - governos, 

educadores, famílias e comunidades - é crucial para o sucesso dessas políticas. A construção de 

parcerias sólidas e a participação ativa da sociedade civil são essenciais para a implementação e 

sustentabilidade das políticas de inclusão social. 

Palavras-chave: Políticas Públicas; Educação Inclusiva; Inclusão Social. 
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Abstract 

 

Public educational policies for social inclusion have proven essential to promote a more just and 

egalitarian society. Social inclusion through education requires a comprehensive and holistic 

approach, ranging from access to school to student permanence and success. This article has as its 

main objective to identify the public educational policies of social inclusion that have proven effective 

in promoting an accessible, equitable and quality education for all individuals. For this, this article 

was built based on a literary review of qualitative character, subsidized by articles, scientific journals, 

and other publications in the area of education, having authors such as Farias; Bezerra; Malusá, 

(2018); Caimi and Luz (2018); Teixeira (2019); Coelho (2020), Mendes e Reis (2021) as the main 

references for the construction of this article. Thus, as a result, it is believed that it is crucial that 

there are investments and concrete actions to fill these gaps, ensuring that these students have 

access to adequate resources and trained professionals. The presence of multifunctional resource 

rooms and specialized teachers is critical to promoting inclusion and ensuring quality and equitable 

education for all students, regardless of their individual needs. However, it is important to emphasize 

that public educational policies for social inclusion must be accompanied by monitoring and 

evaluation mechanisms to verify their effectiveness and make necessary adjustments. The 

involvement of all actors involved in the educational process – governments, educators, families, and 

communities – is crucial to the success of these policies. Building strong partnerships and the active 

participation of civil society are essential for the implementation and sustainability of social inclusion 

policies. 

Keywords: Public Policies; Inclusive Education; Social Inclusion. 

 

1. Introdução 

 

 As políticas públicas educacionais de inclusão social têm se mostrado 

essenciais para promover uma sociedade mais justa e igualitária. Ao reconhecer 

que o acesso à educação de qualidade é um direito fundamental de todos os 

cidadãos, independentemente de sua origem social, gênero, etnia ou condição 

física, essas políticas visam garantir oportunidades equitativas de aprendizado e 

desenvolvimento para todos. 

A inclusão social por meio da educação requer uma abordagem abrangente 

e holística, que englobe desde o acesso à escola até a permanência e o sucesso 

dos estudantes. Nesse sentido, as políticas públicas educacionais de inclusão 

social buscam não apenas eliminar barreiras físicas e financeiras, mas também 

combater a discriminação, promover a diversidade e valorizar a singularidade de 

cada indivíduo. Através de estratégias e programas educacionais inclusivos, busca-
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se construir uma sociedade mais solidária, onde todos tenham oportunidades iguais 

de aprendizado e realização pessoal. 

A discussão em torno das políticas públicas de inclusão escolar envolve, de 

forma essencial, uma reflexão mais ampla sobre os grupos que são 

frequentemente mencionados nos debates sobre exclusão social. Nos dias de hoje, 

muito se tem falado sobre exclusão social, e é surpreendente a quantidade 

crescente de grupos marginalizados que se encontram nos limites dessa exclusão 

(Matiskei, 2004). 

Essa discussão torna-se fundamental para promover uma reflexão 

abrangente sobre os grupos frequentemente citados nos debates sobre exclusão 

social. Atualmente, é notável a quantidade crescente de grupos marginalizados que 

se encontram à margem da inclusão social. Essa realidade revela a complexidade 

e a urgência de se abordar as diversas formas de exclusão presentes na sociedade 

contemporânea. 

No contexto atual, a exclusão social não se restringe apenas à pobreza 

extrema, mas também abarca questões relacionadas à raça, etnia, gênero, 

orientação sexual, condição física, cognitiva, entre outros aspectos. É 

imprescindível reconhecer e dar voz a esses grupos marginalizados, que muitas 

vezes são invisibilizados ou negligenciados pelas políticas públicas existentes. 

Para enfrentar efetivamente a exclusão social, as políticas públicas de 

inclusão escolar devem ser pautadas na promoção da igualdade de oportunidades, 

na valorização da diversidade e no combate a todas as formas de discriminação. É 

necessário que haja um olhar sensível e abrangente para os diferentes contextos e 

necessidades desses grupos, a fim de garantir que a educação seja um 

instrumento de transformação social e de empoderamento desses indivíduos. 

A discussão e implementação de políticas públicas de inclusão escolar 

devem envolver a participação ativa desses grupos marginalizados, bem como de 

especialistas, educadores e demais atores sociais. Somente por meio de um 

esforço coletivo e de uma abordagem inclusiva, será possível construir uma 

sociedade mais justa, igualitária e verdadeiramente inclusiva, onde todos tenham a 

oportunidade de desenvolver plenamente seu potencial e contribuir para o bem-

estar coletivo. 

Pensando nisso, surgiu a seguinte problemática: Quais são os principais 

obstáculos enfrentados na implementação das políticas públicas educacionais de 
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inclusão social e como superá-los, a fim de garantir uma educação acessível, 

equitativa e de qualidade para todos, independentemente de sua origem social, 

gênero, etnia ou condição física? 

Sendo assim, esse projeto de pesquisa traz como objetivo principal 

identificar as políticas públicas educacionais de inclusão social que têm se 

mostrado efetivas na promoção de uma educação acessível, equitativa e de 

qualidade para todos os indivíduos. Tendo como objetivos específicos: Identificar 

as políticas públicas educacionais de inclusão social implementadas em diferentes 

contextos; Verificar os impactos e resultados alcançados pelas políticas públicas 

identificadas, considerando indicadores de acesso, participação e qualidade da 

educação; Identificar os desafios e as boas práticas relacionados à implementação 

das políticas públicas educacionais de inclusão social, destacando aspectos como 

governança, recursos disponíveis e envolvimento das partes interessadas; 

Apresentar recomendações baseadas nas evidências encontradas na literatura 

para aprimorar a efetividade das políticas públicas educacionais de inclusão social, 

visando ampliar seu impacto e alcance. 

Para tanto, esse projeto justifica-se na necessidade urgente de promover 

uma sociedade mais igualitária e justa, onde todos os indivíduos tenham acesso a 

uma educação de qualidade e igualdade de oportunidades. A exclusão social e a 

desigualdade educacional são realidades presentes em muitas comunidades, 

perpetuando ciclos de marginalização e limitando o pleno desenvolvimento de 

diversos grupos. 

A educação é um direito fundamental de todos os cidadãos e tem um 

impacto significativo na vida das pessoas, proporcionando conhecimento, 

habilidades e oportunidades para alcançar seus objetivos e contribuir para a 

sociedade. No entanto, muitos indivíduos enfrentam barreiras que os impedem de 

ter acesso equitativo à educação, como origem social, gênero, etnia, condição 

física, entre outros fatores discriminatórios. 

As políticas públicas educacionais de inclusão social são fundamentais para 

enfrentar essas desigualdades, buscando criar condições para que todos os 

estudantes, independentemente de suas características e circunstâncias, possam 

participar plenamente do sistema educacional. Essas políticas visam não apenas 

garantir o acesso à educação, mas também promover a permanência, o sucesso 
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escolar e o desenvolvimento integral dos alunos, respeitando sua diversidade e 

valorizando suas potencialidades. 

Além disso, as políticas de inclusão social na educação têm o potencial de 

romper com a reprodução de desigualdades ao longo das gerações, contribuindo 

para a construção de uma sociedade mais justa e coesa. Ao promover a igualdade 

de oportunidades na educação, essas políticas auxiliam na redução das 

disparidades sociais e econômicas, favorecendo a mobilidade social e fortalecendo 

os alicerces de uma sociedade mais democrática e inclusiva. 

Diante desse contexto, a discussão e a implementação de políticas públicas 

educacionais de inclusão social são essenciais para garantir que nenhum indivíduo 

seja abandonado, assegurando que todos tenham acesso a uma educação de 

qualidade, capaz de transformar suas vidas e contribuir para a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária.  

 

2. Metodologia 

 

Este artigo foi construído com base em uma revisão literária de caráter 

qualitativo, subsidiado por artigos, revistas científicas e outras publicações na área 

da educação. Para isso, foram consultadas bases de dados informatizadas a 

exemplo do Scielo – Biblioteca Virtual, Google Acadêmico e Revistas, que são 

reconhecidas como fontes relevantes na literatura nacional e internacional em 

Ciências da Educação. 

Segundo Gil (2008), a pesquisa bibliográfica é uma abordagem que se 

baseia em material já existente, sendo composta principalmente por livros e artigos 

científicos. Essa estratégia permite acessar informações e conhecimentos 

consolidados e confiáveis, provenientes de fontes acadêmicas e especializadas. No 

entanto, é importante ressaltar que não é recomendável utilizar trabalhos obtidos 

exclusivamente da internet, pois a qualidade e a credibilidade dessas fontes podem 

variar consideravelmente. 

A preferência por materiais elaborados, como livros e artigos científicos, 

justifica-se pela sua revisão por pares e pela necessidade de passarem por um 

processo de avaliação rigoroso antes da publicação. Isso garante um nível de 

confiabilidade e validade científica mais alto em comparação com informações 

encontradas na internet, que podem não ser tão rigorosamente verificadas. 
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Sendo assim, ao realizar uma pesquisa bibliográfica, é essencial dar 

prioridade a fontes confiáveis e reconhecidas, como livros e artigos científicos, para 

embasar o trabalho acadêmico ou científico de forma sólida e embasada. 

Para tanto, após a identificação das fontes de estudo utilizadas, foi realizada 

uma leitura exploratória de todo o material selecionado com o intuito de verificar se 

o estudo é relevante para o trabalho. Sendo assim, essa etapa permitiu identificar 

se os artigos estão alinhados com os objetivos da pesquisa. 

Destarte, foi realizada uma leitura seletiva dos artigos, sendo estes lidos de 

forma mais profunda, concentrando-se nas partes que realmente estariam de 

acordo com o que é proposto pelo tema a exemplo de abordagens e metodologias, 

resultados obtidos e conclusões apresentadas. 

Feito isso, foram iniciados os registros das informações relevantes extraídas 

das fontes, permitindo uma melhor organização dos dados coletados em cada 

estudo. Em seguida, os resultados obtidos nas etapas anteriores foram analisados 

e interpretados. Essa análise buscou ordenar e sumarizar as informações contidas 

nas fontes, permitindo obter respostas ao problema de pesquisa proposto. Com 

isso, foram identificados tendências, padrões e lacunas na literatura existente, 

contribuindo para a discussão e compreensão do tema. 

Para tanto, foram adotados critérios de inclusão que considerem artigos que 

apresentem temas relacionados ao tema em questão. Por outro lado, foram 

utilizados critérios de exclusão para estudos que envolvam metodologias 

desconhecidas ou não confiáveis, garantindo a qualidade e confiabilidade dos 

artigos selecionados. 

Os dados obtidos foram analisados de acordo com sua relevância para o 

tema, formando a base de discussão do presente trabalho. É importante ressaltar 

que esta pesquisa não abordou aspectos éticos, uma vez que se trata de uma 

revisão de literatura e não há submissão ao comitê de ética. 

 

3. Resultados e Discussões 

 

As políticas públicas educacionais de inclusão social têm como objetivo 

promover a igualdade de oportunidades no acesso à educação e garantir a 

participação plena e efetiva de todos os grupos sociais. Essas políticas buscam 

superar as desigualdades educacionais existentes, especialmente para as 
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populações mais vulneráveis, como crianças e jovens em situação de pobreza, 

pessoas com deficiência, minorias étnicas e culturais, e outros grupos 

marginalizados. Para tanto, são implementadas ações que visam combater a 

evasão escolar, ampliar o acesso à educação de qualidade, promover a inclusão de 

estudantes com necessidades especiais, adaptar o currículo às diversidades e 

oferecer suporte pedagógico e social aos alunos em situação de vulnerabilidade. 

Além disso, as políticas públicas educacionais de inclusão social também 

buscam fortalecer a participação e o engajamento da comunidade escolar, dos pais 

e responsáveis, dos professores e demais profissionais da educação, em um 

esforço conjunto para garantir uma educação inclusiva e de qualidade. Isso envolve 

a criação de espaços de diálogo, formação e capacitação de professores, 

adaptação das estruturas físicas das escolas para acessibilidade, implementação 

de programas de educação em direitos humanos e valorização da diversidade, 

entre outras ações. Através dessas políticas, busca-se não apenas a inclusão de 

todos os indivíduos no sistema educacional, mas também a promoção de uma 

sociedade mais justa, equitativa e plural. 

Nas últimas décadas, tem havido um renovado reconhecimento da 

importância do campo de estudo das políticas públicas, juntamente com as 

instituições, regras e modelos que governam sua formulação, implementação e 

avaliação. Diversos fatores têm contribuído para o aumento da visibilidade dessa 

área. O primeiro fator é a adoção de políticas de restrição de gastos, que têm 

dominado a agenda de muitos países, especialmente os em desenvolvimento. 

Através dessas políticas, o planejamento e a execução das políticas públicas, tanto 

as econômicas quanto as sociais, têm recebido maior atenção e destaque (Souza, 

2006). 

O campo de estudo das políticas públicas tem ganhado cada vez mais 

importância e visibilidade. Isso se deve a uma série de fatores que têm 

impulsionado a análise e compreensão das instituições, regras e modelos que 

governam a formulação, implementação e avaliação dessas políticas. Um desses 

fatores é a adoção de políticas de restrição de gastos, que têm sido uma realidade 

em muitos países, especialmente aqueles em desenvolvimento. Esse contexto tem 

levado a uma maior atenção e destaque para o planejamento e execução das 

políticas públicas, tanto no âmbito econômico quanto social. 



Revista Multidisciplinar do Nordeste Mineiro, v.05,2024 

ISSN 2178-6925 

8 

As políticas de restrição de gastos têm colocado em evidência a 

necessidade de um uso eficiente e efetivo dos recursos públicos, o que tem levado 

os governos a analisarem mais profundamente suas políticas e programas. Nesse 

sentido, as políticas públicas têm se tornado um campo de estudo crucial para 

entender como as decisões são tomadas, como os recursos são alocados e como 

os impactos dessas políticas podem ser avaliados. A busca por soluções mais 

sustentáveis e equitativas tem impulsionado pesquisadores e acadêmicos a se 

debruçarem sobre as políticas públicas, contribuindo para um maior entendimento 

dos desafios e oportunidades enfrentados pelos governos na busca pelo bem-estar 

da sociedade. 

Um segundo fator que contribuiu para a maior visibilidade das políticas 

públicas foi a emergência de novas perspectivas sobre o papel dos governos, 

substituindo as políticas keynesianas do pós-guerra por abordagens restritivas de 

gastos. Nesse sentido, do ponto de vista das políticas públicas, o ajuste fiscal 

passou a envolver a adoção de orçamentos equilibrados entre receitas e despesas, 

bem como restrições à intervenção estatal na economia e nas políticas sociais. 

Essa agenda ganhou destaque a partir dos anos 80, especialmente em países com 

históricos inflacionários prolongados e recorrentes, como os da América Latina 

(Souza, 2006). 

Essa mudança de perspectiva refletiu uma visão mais cautelosa em relação 

ao papel do Estado na economia e nas políticas sociais. A necessidade de 

controlar a inflação, impulsionar o crescimento econômico e promover a 

estabilidade fiscal levou à adoção de políticas que visavam restringir os gastos 

governamentais. Esse enfoque mais restritivo teve um impacto direto nas políticas 

públicas, limitando a capacidade do governo de intervir e expandir programas 

sociais. A busca por uma gestão mais eficiente dos recursos públicos e a redução 

do tamanho do Estado se tornaram prioridades na agenda de muitos países, o que 

também influenciou o campo de estudo das políticas públicas, levando a uma maior 

atenção às estratégias de ajuste fiscal e seus impactos sociais. 

Com isso, a emergência de novas perspectivas sobre o papel dos governos, 

com a substituição das políticas keynesianas por abordagens restritivas de gastos, 

contribuiu para a maior visibilidade das políticas públicas. O ajuste fiscal e a busca 

por orçamentos equilibrados e restrições à intervenção estatal na economia e nas 

políticas sociais ganharam destaque, especialmente em países com históricos 
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inflacionários prolongados e recorrentes. Essa mudança de perspectiva refletiu uma 

visão mais cautelosa em relação ao papel do Estado, influenciando tanto as 

políticas implementadas quanto o estudo e análise das políticas públicas como um 

campo de conhecimento relevante para compreender os desafios e oportunidades 

do cenário político e econômico. 

Um terceiro fator, especialmente relevante nos países em desenvolvimento 

com democracias recentes ou em processo de consolidação, é a dificuldade em 

formar coalizões políticas capazes de lidar adequadamente com o desafio de 

desenvolver políticas públicas que impulsionem o crescimento econômico e 

promovam a inclusão social de uma grande parte da população. Encontrar 

respostas para esse desafio não é fácil, pois envolve uma série de fatores internos 

e externos. O desenho das políticas públicas e as regras que regem sua 

formulação e implementação também influenciam os resultados dos conflitos 

inerentes às decisões sobre políticas públicas. Esse processo é complexo e carece 

de consenso, uma vez que envolve diversos atores e interesses diversos na busca 

por soluções que atendam às necessidades da população (Souza, 2006). 

A formação de coalizões políticas é essencial para construir consensos e 

avançar com a implementação de políticas públicas efetivas. No entanto, a 

diversidade de atores e interesses envolvidos nesse processo pode gerar conflitos 

e dificultar a busca por soluções que atendam às necessidades da população de 

forma abrangente e equitativa. O desenho das políticas públicas e as regras que 

regem sua formulação e implementação têm um papel fundamental nesse contexto, 

influenciando os resultados dos conflitos inerentes às decisões sobre políticas 

públicas. A busca por coalizões políticas eficazes exige um diálogo amplo, a 

construção de consensos e a consideração cuidadosa das diversas perspectivas e 

interesses envolvidos no processo. 

Para tanto, nos países em desenvolvimento com democracias recentes ou 

em consolidação, a dificuldade em formar coalizões políticas efetivas constitui um 

terceiro fator relevante para a compreensão das políticas públicas. O desafio de 

desenvolver políticas que impulsionem o crescimento econômico e promovam a 

inclusão social demanda a superação de conflitos e a busca por soluções que 

atendam às necessidades da população de forma abrangente. Nesse sentido, o 

desenho das políticas públicas e as regras que as governam desempenham um 

papel crucial na busca por coalizões políticas capazes de avançar com a 
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implementação de políticas efetivas e atender aos anseios da sociedade como um 

todo. 

A Educação Especial Inclusiva (EEI) representa uma mudança de paradigma 

em relação à educação tradicional, por meio de políticas educacionais e da 

reestruturação dos processos de inclusão. Isso implica na transformação do 

sistema educacional, que historicamente foi estruturado para atender apenas 

alunos considerados dentro de um padrão de normalidade estabelecido. Apesar 

das transformações ocorridas ao longo do século XX, o setor educacional ainda 

enfrenta o desafio de promover o acesso, a permanência e a aprendizagem de 

indivíduos com diferentes condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 

linguísticas ou outras. A Educação Especial Inclusiva busca superar essas 

barreiras, promovendo a igualdade de oportunidades e valorizando a diversidade, 

garantindo que todos os alunos possam participar plenamente do processo 

educacional e desenvolver todo o seu potencial (Farias; Bezerra: Malusá, 2018). 

A Educação Especial Inclusiva (EEI) representa uma abordagem 

transformadora no campo educacional, pois desafia o paradigma tradicional que 

excluía estudantes que não se enquadrassem em um padrão de normalidade 

preestabelecido. Ao longo do século XX, ocorreram avanços significativos no setor 

educacional, mas ainda persistem desafios em relação ao acesso, permanência e 

aprendizagem de indivíduos com diferentes condições físicas, intelectuais, sociais, 

emocionais, linguísticas e outras. 

Sendo assim, a EEI busca superar essas barreiras por meio de políticas 

educacionais e reestruturação dos processos de inclusão. Seu objetivo é promover 

a igualdade de oportunidades, valorizando a diversidade e garantindo que todos os 

alunos possam participar plenamente do processo educacional, desenvolvendo 

todo o seu potencial. Isso implica na transformação do sistema educacional como 

um todo, desde a formação de professores até a adaptação de currículos e práticas 

pedagógicas. 

Essa abordagem inclusiva reconhece a importância de atender às 

necessidades individuais de cada aluno, fornecendo os apoios e recursos 

necessários para sua participação e aprendizado efetivos. Isso pode envolver 

desde a disponibilização de materiais adaptados até a implementação de 

estratégias pedagógicas diferenciadas. Além disso, a EEI enfatiza a importância da 
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colaboração entre os profissionais da educação, famílias e comunidades, para 

garantir uma abordagem integrada e holística no desenvolvimento dos estudantes. 

Em síntese, a Educação Especial Inclusiva representa uma mudança de 

paradigma na educação, buscando romper com a exclusão e promover a igualdade 

de oportunidades para todos os alunos. Ao valorizar a diversidade e garantir o 

acesso pleno ao processo educacional, a EEI reconhece que cada aluno possui 

habilidades, necessidades e potenciais únicos. Dessa forma, essa abordagem 

transformadora busca criar um ambiente educacional acolhedor e inclusivo, onde 

todos os estudantes possam florescer e alcançar seu pleno desenvolvimento. 

No que diz respeito às políticas públicas direcionadas à Educação Especial 

Inclusiva, a legislação nacional brasileira tem apresentado uma notável evolução 

em seus documentos oficiais e diretrizes, porém, também se observa certa 

decadência nas últimas propostas sugeridas pelo atual governo. Segundo Farias, 

Bezerra e Malusá (2018), as políticas públicas desempenham um papel 

fundamental na efetivação de um sistema educacional inclusivo, tornando-se 

necessário refletir sobre os avanços e retrocessos legislativos nessa perspectiva, 

bem como discutir seus impactos no contexto escolar. É importante analisar de 

forma crítica as mudanças propostas, avaliar como elas podem afetar a inclusão de 

estudantes com necessidades especiais e promover um diálogo que garanta o 

respeito aos direitos e a plena participação desses alunos na educação. 

As políticas públicas direcionadas à Educação Especial Inclusiva têm sido 

objeto de evolução e transformação na legislação brasileira ao longo dos anos. 

Porém, é válido notar que nas últimas propostas sugeridas pelo atual governo, 

pode-se observar uma certa decadência nesse sentido. É fundamental refletir sobre 

os avanços e retrocessos legislativos relacionados à inclusão educacional e discutir 

seus impactos no contexto escolar. 

Conforme apontado por Farias, Bezerra e Malusá (2018), as políticas 

públicas desempenham um papel crucial na efetivação de um sistema educacional 

inclusivo. Portanto, é de suma importância realizar uma análise crítica das 

mudanças propostas, avaliando como elas podem afetar a inclusão de estudantes 

com necessidades especiais. Esse processo deve envolver uma discussão aberta e 

transparente que garanta o respeito aos direitos desses alunos e promova sua 

plena participação no ambiente educacional. 



Revista Multidisciplinar do Nordeste Mineiro, v.05,2024 

ISSN 2178-6925 

12 

Nesse contexto, é essencial que a sociedade como um todo, incluindo 

educadores, pesquisadores, famílias e organizações da sociedade civil, se engaje 

nesse diálogo para garantir que as políticas públicas de Educação Especial 

Inclusiva sejam pautadas no respeito à diversidade e na busca pela igualdade de 

oportunidades. É fundamental reforçar o princípio da inclusão como um direito de 

todos os estudantes, independentemente de suas características individuais, e 

assegurar que as políticas educacionais estejam alinhadas com essa perspectiva. 

A partir dessa reflexão crítica e do diálogo aberto, é possível construir uma 

visão compartilhada sobre as políticas públicas de Educação Especial Inclusiva, 

considerando os desafios e as necessidades específicas dos estudantes com 

necessidades especiais. Dessa forma, será possível promover a inclusão de 

maneira efetiva, garantindo que todos os alunos tenham acesso a uma educação 

de qualidade, que respeite suas singularidades e proporcione oportunidades para 

que desenvolvam seu pleno potencial. 

No contexto escolar, a proposta da Educação Especial Inclusiva (EEI) busca 

valorizar as diferenças e promover uma convivência respeitosa e diversificada entre 

todos os indivíduos. No entanto, conforme apontado por Caimi e Luz (2018), tem-se 

enfrentado dificuldades em efetivar o processo inclusivo nesse ambiente. Segundo 

a autora, a inclusão requer mudanças no sistema educacional, que envolvem uma 

ruptura nas bases de sua estrutura organizacional, além do investimento em 

políticas públicas efetivas que permitam a adoção de práticas pedagógicas voltadas 

para o desenvolvimento das habilidades intelectuais, culturais e sociais dos 

estudantes. É fundamental superar os desafios presentes no contexto escolar, 

garantindo que todas as crianças e jovens tenham acesso a uma educação de 

qualidade, em um ambiente que valorize a diversidade e promova o pleno 

desenvolvimento de cada um. 

A proposta da Educação Especial Inclusiva (EEI) no contexto escolar é de 

fundamental importância para valorizar as diferenças e promover uma convivência 

respeitosa e diversificada entre todos os indivíduos. No entanto, como apontado 

por Caimi e Luz (2018), tem sido enfrentadas dificuldades significativas na 

efetivação desse processo inclusivo no ambiente escolar. A inclusão requer 

mudanças profundas no sistema educacional, envolvendo uma ruptura nas bases 

de sua estrutura organizacional e o investimento em políticas públicas efetivas que 
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permitam a adoção de práticas pedagógicas voltadas para o desenvolvimento 

integral dos estudantes. 

Uma das principais barreiras a serem superadas no contexto escolar é a 

necessidade de transformação das estruturas e práticas pedagógicas existentes. É 

preciso romper com abordagens tradicionais que priorizam a homogeneidade e 

adotar práticas que considerem a diversidade de habilidades, necessidades e 

ritmos de aprendizagem dos alunos. Isso requer o fortalecimento da formação 

docente, com capacitação para lidar com a diversidade e desenvolver estratégias 

pedagógicas inclusivas. Além disso, é necessário que haja recursos e apoios 

adequados para atender às necessidades específicas dos estudantes, seja por 

meio de adaptação de materiais, tecnologias assistivas ou suporte de profissionais 

especializados. 

Para promover uma educação de qualidade para todos, é imprescindível que 

as políticas públicas estejam alinhadas com os princípios da Educação Especial 

Inclusiva. Isso implica em investimentos adequados na infraestrutura das escolas, 

na capacitação dos profissionais, na promoção da acessibilidade física e digital, e 

no estabelecimento de parcerias entre escola, família e comunidade. Somente com 

ações integradas e políticas públicas efetivas será possível garantir um ambiente 

educacional inclusivo, que valorize a diversidade e proporcione o pleno 

desenvolvimento de cada aluno. 

Para tanto, é fundamental enfrentar os desafios presentes no contexto 

escolar para efetivar a Educação Especial Inclusiva. Isso implica em mudanças 

estruturais e pedagógicas significativas, além do fortalecimento das políticas 

públicas voltadas para a inclusão. Somente dessa forma será possível garantir que 

todas as crianças e jovens tenham acesso a uma educação de qualidade, em um 

ambiente que valorize a diversidade e promova o pleno desenvolvimento de cada 

indivíduo. 

A Resolução CNE/CEB n.º 2 de 2001 (Brasil, 2001) é um documento que 

estabelece diretrizes curriculares a nível nacional para a educação especial no 

âmbito da educação básica. Esse documento reforça muitos dos princípios 

estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Uma importante diretriz 

apresentada na resolução enfatiza que "os sistemas de ensino devem matricular 

todos os alunos, e cabe às escolas se organizarem para atender os estudantes 

com necessidades educacionais especiais, garantindo as condições necessárias 
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para uma educação de qualidade para todos" (Brasil, 2001, p. 01). No entanto, o 

mesmo documento também menciona a possibilidade de substituir o ensino regular 

pelo atendimento especializado, o que não representa uma proposta de educação 

inclusiva. É necessário promover uma reflexão sobre essa contrapartida, buscando 

avançar em direção a práticas efetivamente inclusivas, que assegurem a 

participação plena e igualitária de todos os estudantes no ambiente escolar. 

A Resolução CNE/CEB n.º 2 de 2001 é um importante documento que 

estabelece diretrizes curriculares nacionais para a educação especial no contexto 

da educação básica. Esse documento reforça princípios fundamentais presentes na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação, evidenciando a importância de matricular 

todos os alunos nos sistemas de ensino e garantir condições adequadas para uma 

educação de qualidade para todos. 

No entanto, é válido notar que a mesma resolução menciona a possibilidade 

de substituir o ensino regular pelo atendimento especializado, o que não está 

alinhado com uma proposta de educação inclusiva. Essa contrapartida levanta 

questões importantes e exige uma reflexão crítica sobre as práticas adotadas no 

ambiente escolar. 

Para avançar em direção a práticas efetivamente inclusivas, é necessário ir 

além da mera matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais nas 

escolas regulares. É preciso assegurar a participação plena e igualitária de todos 

os estudantes no ambiente escolar, promovendo adaptações e suportes 

necessários para que eles possam se engajar e aprender de forma significativa. 

Essa reflexão sobre a contrapartida apresentada na resolução impulsiona a 

necessidade de superar a segregação e o modelo de atendimento especializado 

isolado do contexto escolar regular. É preciso buscar soluções que promovam a 

inclusão real e efetiva, por meio de práticas pedagógicas que valorizem a 

diversidade, que considerem as necessidades individuais de cada aluno e que 

fomentem uma convivência respeitosa e colaborativa entre todos. 

Com isso, vale destacar que é de suma relevância que os debates em torno 

da educação especial se concentrem no avanço rumo a práticas inclusivas, 

superando as limitações presentes na resolução. Isso implica em repensar as 

políticas educacionais, fortalecer a formação de professores, garantir os recursos e 

apoios necessários, e promover uma cultura escolar inclusiva que valorize e 

celebre a diversidade. Somente assim será possível proporcionar uma educação de 
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qualidade para todos os estudantes, independente de suas características 

individuais. 

Diante disso, a resolução estabelece diversos benefícios para a educação e 

escolarização dos alunos com deficiência, porém atribui a responsabilidade a cada 

esfera, o que muitas vezes deixa as escolas desamparadas em termos financeiros, 

com carência de recursos humanos e falta de oferta de formações específicas. Isso 

cria dificuldades significativas no processo inclusivo. Esses fatores evidenciam a 

necessidade de um investimento financeiro substancial na área da inclusão, o que 

se torna uma grande barreira devido às poucas verbas disponibilizadas para as 

escolas. Além disso, essas verbas já são insuficientes e estão cada vez mais 

escassas devido aos frequentes cortes governamentais que estamos presenciando. 

Essa situação dificulta ainda mais a promoção de uma educação inclusiva de 

qualidade, tornando-se um desafio a ser superado para garantir uma educação 

equitativa e acessível para todos os alunos (Coelho, 2020). 

A resolução em questão estabelece benefícios significativos para a 

educação e escolarização dos alunos com deficiência. No entanto, é importante 

destacar que essa mesma resolução atribui responsabilidades a diferentes esferas, 

o que muitas vezes deixa as escolas em uma situação desafiadora. A falta de 

recursos financeiros, a escassez de profissionais capacitados e a falta de oferta de 

formações específicas são problemas frequentes que dificultam o processo 

inclusivo. 

Uma das principais barreiras para a promoção de uma educação inclusiva 

de qualidade é a necessidade de um investimento financeiro substancial na área da 

inclusão. Infelizmente, as verbas disponibilizadas para as escolas são insuficientes 

e frequentemente são alvo de cortes governamentais, tornando ainda mais difícil o 

cumprimento das demandas relacionadas à inclusão. Essa situação cria um desafio 

adicional para as escolas, que lutam para garantir uma educação equitativa e 

acessível para todos os alunos. 

Para superar essas dificuldades, é necessário um compromisso firme em 

investir na área da inclusão, tanto em termos financeiros quanto em recursos 

humanos. Isso envolve destinar verbas adequadas para as escolas, a fim de suprir 

as necessidades específicas dos alunos com deficiência, como adaptações 

curriculares, materiais didáticos e equipamentos assistivos. Além disso, é 

fundamental promover formações específicas para os professores, para que eles 
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possam desenvolver estratégias pedagógicas inclusivas e atender de forma efetiva 

às necessidades de todos os alunos. 

Vale salientar que a falta de recursos financeiros e a escassez de 

investimento na área da inclusão são grandes desafios a serem superados para 

garantir uma educação inclusiva de qualidade. É preciso que as políticas públicas 

reconheçam a importância desse investimento e forneçam as verbas necessárias 

para que as escolas possam oferecer um ambiente educacional equitativo e 

acessível para todos os alunos, independentemente de suas necessidades 

individuais. Somente assim poderemos avançar em direção a uma educação 

verdadeiramente inclusiva, que valorize e respeite a diversidade de todos os 

estudantes. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (PNEEPEI) é um documento legislativo de grande importância, proposto 

pelo governo federal em 2008 durante o mandato do Presidente Luís Inácio Lula da 

Silva, por meio do Ministério da Educação, com Fernando Haddad como ministro. 

Esse documento não apenas realiza um diagnóstico da educação especial, mas 

também estabelece diretrizes e define o objetivo principal dessa política nacional. O 

objetivo da PNEEPEI é: 

 
assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orientando 
os sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com 
participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do 
ensino; transversalidade da modalidade de educação especial desde a 
educação infantil até a educação superior; oferta do atendimento 
educacional especializado; formação de professores para o atendimento 
educacional especializado e demais profissionais da educação para a 
inclusão; [...]. (BRASIL, 2008, p. 14). 

 
A PNEEPEI tem como característica orientar os sistemas e redes de ensino 

na promoção de ações voltadas às necessidades educacionais especiais dos 

alunos com deficiência. Além disso, o documento define o público-alvo para a 

construção da proposta pedagógica da escola, enfatizando que o atendimento 

educacional especializado complementa a formação dos alunos com deficiência, 

mas não substitui sua escolarização. A política também aborda outras 

características relevantes que buscam garantir uma proposta de educação especial 

e inclusiva, proporcionando um direcionamento claro para a implementação de 

práticas que atendam às necessidades específicas dos estudantes com deficiência 
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e promovam sua plena participação no ambiente escolar (Farias; Bezerra; Malusá, 

2018). 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (PNEEPEI) desempenha um papel fundamental ao orientar os sistemas e 

redes de ensino na promoção de ações voltadas para as necessidades 

educacionais especiais dos alunos com deficiência. O documento destaca a 

importância de construir propostas pedagógicas inclusivas e reforça que o 

atendimento educacional especializado não deve substituir a escolarização dos 

alunos, mas complementá-la. 

Além disso, a política estabelece diretrizes que visam garantir uma educação 

especial e inclusiva de qualidade. Ela fornece um direcionamento claro para a 

implementação de práticas que atendam às necessidades específicas dos 

estudantes com deficiência, buscando promover sua plena participação no 

ambiente escolar. Ao definir o público-alvo e orientar as ações a serem 

desenvolvidas, a PNEEPEI contribui para a construção de um ambiente 

educacional mais inclusivo, que valoriza a diversidade e proporciona oportunidades 

equitativas de aprendizagem para todos os alunos. 

No entanto, é importante ressaltar que a efetiva implementação da PNEEPEI 

requer um compromisso real por parte dos sistemas de ensino e das instituições 

escolares. É necessário que sejam destinados recursos adequados, tanto 

financeiros quanto humanos, para oferecer suporte e assistência aos estudantes 

com deficiência, garantindo assim que suas necessidades sejam atendidas de 

maneira eficaz. Além disso, é fundamental investir na formação dos profissionais da 

educação, capacitando-os para adotar práticas pedagógicas inclusivas e adaptadas 

às diferentes realidades dos alunos. 

A realidade é que muitas escolas enfrentam desafios quando se trata de 

contar com profissionais e salas de recursos adequados para oferecer 

atendimentos aos alunos com necessidades educacionais especiais. Mesmo nas 

escolas que possuem esses recursos, há dificuldades em articular estratégias 

colaborativas entre os professores do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) e os professores regentes. Conforme apontado por Teixeira (2019, p. 60), a 

falta de articulação entre esses profissionais pode ser um dos principais obstáculos 

para a efetivação do processo inclusivo no ambiente escolar. A autora também 

destaca a importância de oferecer formação continuada aos professores, a fim de 
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potencializar um processo de inclusão que seja articulado e significativo. É 

fundamental investir na capacitação dos docentes, fornecendo-lhes as ferramentas 

e conhecimentos necessários para promover uma educação inclusiva de qualidade. 

Nesse contexto, Mendes e Reis (2021) abordam a importância da filosofia de 

uma escola inclusiva e da estrutura organizacional das instituições, destacando a 

necessidade de formação e qualificação dos professores, assim como uma 

proposta pedagógica que esteja alinhada a um currículo, métodos e recursos 

vinculados a uma perspectiva inclusiva. Além disso, Campbell (2009, p. 148) 

ressalta que fatores pedagógicos, como o currículo, os métodos de ensino e os 

recursos humanos e materiais da escola comum, desempenham um papel 

fundamental na criação de condições para a inclusão, integração ou até mesmo 

segregação dos alunos com deficiência. Essas reflexões enfatizam a importância 

de abordar aspectos estruturais e pedagógicos para garantir um ambiente escolar 

verdadeiramente inclusivo, onde todos os alunos tenham oportunidades equitativas 

de aprendizagem e participação. 

Infelizmente, a nossa experiência tem evidenciado que, ainda faltam em 
muitas escolas regulares salas de recursos multifuncionais [...], assim 
como professores com conhecimentos específicos no ensino (de Libras, 
sistema Braille, Tecnologia Assistiva, entre outros) para que este serviço 
ocorra de maneira eficaz (MENDES; REIS, 2021, p. 09). 

 
Corroborando com o pensamento dos autores supracitados, infelizmente, 

muitas escolas regulares ainda enfrentam desafios em relação à falta de salas de 

recursos multifuncionais. Além disso, a ausência de professores com 

conhecimentos específicos no ensino de habilidades como Libras, sistema Braille e 

Tecnologia Assistiva também compromete a eficácia desses serviços. Essa 

constatação revela a necessidade de investimentos e ações para suprir essas 

lacunas, garantindo que os alunos com necessidades educacionais especiais 

tenham acesso a recursos e profissionais qualificados para atender suas 

necessidades de forma adequada. A presença de salas de recursos multifuncionais 

e de professores especializados é essencial para promover a inclusão e o 

desenvolvimento pleno desses estudantes, possibilitando uma educação de 

qualidade e equitativa. 

Os desafios mencionados em relação à falta de salas de recursos 

multifuncionais e de professores especializados no ensino de habilidades 

específicas são questões que precisam ser urgentemente enfrentadas. A ausência 

desses recursos compromete a eficácia dos serviços oferecidos às crianças com 
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necessidades educacionais especiais, limitando suas oportunidades de 

aprendizado e desenvolvimento. É crucial que haja investimentos e ações 

concretas para suprir essas lacunas, garantindo que esses alunos tenham acesso a 

recursos adequados e profissionais capacitados. A presença de salas de recursos 

multifuncionais e de professores especializados é fundamental para a promoção da 

inclusão e para assegurar uma educação de qualidade e equitativa para todos os 

estudantes, independentemente de suas necessidades individuais. 

 

4. Conclusão 

 

Ao analisar as políticas públicas educacionais de inclusão social, fica 

evidente que algumas abordagens têm se mostrado efetivas na promoção de uma 

educação acessível, equitativa e de qualidade para todos os indivíduos. Através 

dessas políticas, busca-se superar as barreiras que dificultam o acesso à educação 

e garantir oportunidades iguais para todos, independentemente de suas origens 

sociais, econômicas, étnicas ou habilidades individuais. 

Um dos aspectos fundamentais dessas políticas é o reconhecimento da 

diversidade como um valor e um recurso para a construção de uma sociedade mais 

justa e inclusiva. A inclusão social na educação envolve não apenas a garantia de 

acesso físico às escolas, mas também a adaptação de currículos, práticas 

pedagógicas e estruturas institucionais para atender às necessidades de todos os 

alunos. Isso inclui a promoção de uma educação inclusiva para estudantes com 

deficiência, ações afirmativas para grupos historicamente marginalizados e o 

fortalecimento de programas de educação inclusiva em comunidades carentes. 

Além disso, as políticas públicas de inclusão social também buscam 

promover a equidade, combatendo as desigualdades socioeconômicas que afetam 

o acesso à educação de qualidade. Isso pode envolver a implementação de 

programas de bolsas de estudo, auxílio financeiro e políticas de redistribuição de 

recursos para áreas com maior carência educacional. É necessário garantir que 

todos os estudantes tenham acesso a materiais didáticos, tecnologias educacionais 

e infraestrutura adequada, visando nivelar as oportunidades e reduzir as 

disparidades existentes. 

Contudo, é importante ressaltar que as políticas públicas educacionais de 

inclusão social devem ser acompanhadas de mecanismos de monitoramento e 
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avaliação para verificar sua efetividade e realizar ajustes necessários. O 

envolvimento de todos os atores envolvidos no processo educacional - governos, 

educadores, famílias e comunidades - é crucial para o sucesso dessas políticas. A 

construção de parcerias sólidas e a participação ativa da sociedade civil são 

essenciais para a implementação e sustentabilidade das políticas de inclusão 

social. 

Em suma, as políticas públicas educacionais de inclusão social têm como 

objetivo principal promover uma educação acessível, equitativa e de qualidade para 

todos os indivíduos. Através do reconhecimento da diversidade, promoção da 

equidade e envolvimento de diversos atores sociais, é possível superar as barreiras 

existentes e construir uma sociedade mais justa, onde cada indivíduo tenha a 

oportunidade de desenvolver seu potencial e contribuir para o bem comum. A 

educação inclusiva é um caminho fundamental para alcançar esses objetivos, 

criando uma sociedade mais igualitária, resiliente e preparada para enfrentar os 

desafios do futuro. 
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